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Fabricante poderá ter que 
fornecer manuais em áudio

A Comissão de Meio 
Ambiente aprovou projeto 
que dá aos deficientes vi-
suais o direito de exigir de 
fabricantes versão sonora 
dos manuais que acom-
panham as mercadorias. 
O pedido deverá ser aten-

dido em até 5 dias úteis e 
o consumidor terá até 180 
dias para solicitar a ver-
são em áudio do manual. 
O relator, Rodrigo Rollem-
berg, propôs a disponi-
bilização na internet dos 
manuais para cegos.  7

Aprovado reajuste a policiais 
federais e peritos agrários

Renan Calheiros admitiu que o modelo político 
está falido e lembrou que o Senado já aprovou 

mudanças, não analisadas pela Câmara

Em dia de repercussão 
sobre a reforma política 
apresentada como priori-
dade do segundo mandato 
pela presidente reeleita 
Dilma Rousseff, senado-
res demonstraram ontem 
apoio à iniciativa, mas 
divergiram em relação à 
forma de consulta popular 
que deverá acompanhar 

as discussões: se por meio 
de plebiscito, como propôs 
Dilma, ou de referendo. 
Apesar de declarar-se pela 
segunda opção, o presi-
dente do Senado, Renan 
Calheiros, disse considerar 
essa uma questão técnica e 
afirmou que o fundamen-
tal é uma união nacional 
em torno do tema.  4 e 5

Em pauta, projeto 
impede esquema 
que favorece parente 
em licitação  2

Avança proposta 
que busca reduzir 
acidentes com 
fogos de artifício  6

Comissão vota  
texto que permite 
importar remédio à 
base de Cannabis  6

Restaurante pode ter 
que tornar públicos 
dados nutricionais
de refeições  7

Senadores devem 
avaliar hoje a 
regulamentação de 
albergue turístico  8

Já está em vigor a lei 
decorrente da medida que 
foi votada em Plenário  
e definiu o aumento 

O texto aprovado 
estabeleceu 
mudanças nas 

carreiras da Polícia 
Federal. Agentes, escrivães 
e papiloscopistas foram 
reclassificados, de nível 
médio para superior. Com 
a MP, o salário inicial dos 
policiais passou a ser de  
R$ 8.416,05 em junho deste 
ano e chegará a R$ 8.702,20 
em janeiro.  3

Policiais lotam as galerias do Plenário 
para acompanhar a votação da MP, 
elogiada por vários senadores

Cosenza será ouvido hoje 
pela CPI Mista da Petrobras

O diretor de Abasteci-
mento da Petrobras, José 
Carlos Cosenza, será ou-
vido hoje pela CPI mista 
que apura irregularidades 
na estatal do petróleo. A 
convocação do executivo 
tem o objetivo de esclare-
cer denúncias publicadas 

na imprensa relacionando 
o nome dele ao do doleiro 
Alberto Youssef. O depoi-
mento de Cosenza, que 
substituiu Paulo Roberto 
Costa no cargo, estava 
previsto para o dia 22, mas 
foi adiado sob a alegação 
de problemas de saúde.  3

Forma de consulta popular na 
reforma política divide senadores

Comissão tenta votar 
hoje texto preliminar 
da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias  8

Prorrogação de 
isenção fiscal deve 
superar R$ 20 bilhões 
até o fim da década  2
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Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário após 
a ordem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.
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Desonerações geradas por medida provisória podem superar R$ 20 bilhões até o fim da década. 
Hoje serão escolhidos presidente e relator do colegiado de senadores e deputados que avaliará a MP

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Constituição 
e Justiça. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

``Plenário  Pauta trancada
14h Sessão ordinária deliberativa.

``CAS  Aeronautas
9h Votação de jornada para aeronautas e 
da obrigatoriedade de informações nutri-
cionais sobre alimentos preparados.

``CDR  Torneiras automáticas
9h Na pauta, proposta que obriga o uso 
de torneiras com vedação automática 
em todos os banheiros de uso coletivo.

``CPMI  José Carlos Cosenza
14h30 Depoimento do diretor da Petro-
bras José Carlos Cosenza.

``CCJ  Relatório da Procuradoria-Geral
9h30 O procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, apresenta resultados de se-
tembro de 2013 a agosto de 2014.

``CMO  Diretrizes orçamentárias
12h Votação do relatório preliminar do 
projeto de Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias e seis projetos de créditos especiais.

``Medidas provisórias  Comissões
14h MP 656/2014, que prorroga desone-
rações. Às 14h10, MP 657/2014, que re-
organiza a carreira de policial federal. 
Às 14h30, MP 652/2014, sobre aviação re-
gional. Às 15h, MP 653/2014, sobre a pre-
sença de farmacêutico nas farmácias.

Comissão sobre isenção 
fiscal será instalada hoje
Será instalada hoje a co-
missão mista que vai analisar 
a MP 656/2014, que prorroga 
até 2018 isenções fiscais que 
valeriam até o fim deste ano. 
De acordo com cálculos do 
governo, o total de tributos não 
arrecadados em virtude dessas 
desonerações e isenções pode 
alcançar mais de R$ 20 bilhões 
até o fim da década.

Entre as isenções está, por 
exemplo, a redução a zero das 
alíquotas do PIS-Pasep e da 
Cofins na compra e na impor-
tação dos componentes dos 
aerogeradores (equipamentos 
para a geração de energia 
eólica). Entre maio de 2013 e 

maio deste ano, a produção de 
energia eólica aumentou 44%, 
segundo estudo divulgado 
pela Câmara de Comerciali-
zação de Energia Elétrica.

Outra isenção prorrogada foi 
a do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) sobre 
computadores pessoais, note-
books, tablets e smartphones. 
Na área de resíduos sólidos, foi 
prorrogado o uso de crédito 
presumido do IPI, de 10% a 
50%, dependendo do tipo de 
resíduo, para as indústrias 
que reciclarem lixo. Como o 
mercado não é muito grande, o 
governo considera irrelevante 
o peso dessa desoneração.

A MP também prorroga até 
2019 a possibilidade de o em-
pregador deduzir do Imposto 
de Renda (IR) a parcela refe-
rente à contribuição patronal 
paga à Previdência incidente 
sobre o valor da remuneração 
do empregado doméstico.

A medida beneficia ainda o 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida. Neste caso, será mantida 
a redução da alíquota de 4% 
para 1% do Regime Especial 
de Tributação (RET) vigente 
para a empresa contratada 
para construir unidades com 
valor de até R$ 100 mil.

A reunião da comissão está 
marcada para as 14h.

Procurador-geral da República apresenta relatório

Reunião define agenda sobre aviação regional 

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) reúne-se 
hoje, às 9h30, para receber 
o procurador-geral da Repú-
blica, Rodrigo Janot. Ele vem 
ao Senado para apresentar o 
Relatório Executivo de Resul-
tados do Procurador-Geral 
da República, referente ao 
período de setembro de 2013 

a agosto deste ano. O docu-
mento mostra os principais 
trabalhos do chefe do Minis-
tério Público, focando ações 
de transparência, profissio-
nalismo e efetividade.

No relatório, Janot lembra 
que há um ano esteve na CCJ, 
em arguição pública que resul-
tou na aprovação dele para o 

cargo. “Naquele dia, disse que 
apresentaria anualmente ao 
Senado Federal um relatório 
de prestação de contas à socie-
dade, no esforço de realizar um 
trabalho transparente, eficaz 
e eficiente”, recorda Janot. 
Depois do encontro com o 
procurador-geral, a comissão 
segue em reunião ordinária.

A comissão mista criada para 
analisar a Medida Provisória 
(MP) 652/2014, que oferece 
subsídios para a aviação civil 
regional, deve se reunir hoje 
para definir o cronograma de 
trabalho. A medida provisória 
cria o Programa de Desenvol-
vimento da Aviação Regional 
para subsidiar operações de 
empresas aéreas em aero-
portos com até 1 milhão de 
passageiros por ano.

A subvenção servirá para 
baratear as passagens em 
voos com origem ou destino 
em aeroportos regionais. O 
objetivo, segundo o governo, 
é aumentar o acesso da po-
pulação ao transporte aéreo 
e o número de municípios e 
rotas atendidos.

Editada no fim de julho 
pelo governo federal, a MP 
652/2014 teve a vigência es-
tendida até 24 de novembro.

Também está marcada para 
hoje reunião da comissão 
que analisa a MP 653/2014, 
com o objetivo de definir o 
cronograma de trabalho. A 
medida provisória flexibiliza 
a exigência de farmacêutico 
durante todo o horário de 
funcionamento das farmácias. 

Adiamentos
As Comissões de Ciência 

e Tecnologia (CCT) e de As-
suntos Econômicos (CAE) 
adiaram reuniões marcadas 
para ontem. 

Na CCT, um dos projetos em 
pauta era o PLS 96/2014, que 

dá aos fabricantes de celulares 
instalados no país incentivos 
fiscais para que eles adotem 
um modelo de carregador 
universal a ser definido pela 
Anatel.

O presidente da comissão, 
Zeze Perrella (PDT-MG), 
convocou o colegiado para 
audiência pública na terça-
-feira, quando será debatido 
o Plano Nacional de Banda 
Larga (PNBL).

A CAE tinha 16 projetos 
na pauta. Um deles é o PLS 
453/2013, de autoria de Ana 
Amélia (PP-RS), que permi-
te às fundações recolher a 
contribuição previdenciária 
patronal com base na recei-
ta bruta, e não na folha de  
pagamento.

A MP 656/2014 prorroga até 2018 a isenção do IPI sobre computadores pessoais, notebooks, tablets e smartphones

Relatora, Gleisi acredita que o projeto poderá evitar o desvio de recursos

Projeto proíbe empresas 
de parentes em licitações

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) pode votar  
hoje projeto de Humberto 
Costa (PT-PE) que altera a Lei 
de Licitações (Lei 8.666/1993) 
para proibir que agentes pú-
blicos dotados de competên-
cia decisória em processo de 
licitação celebrem contratos 
com pessoas ou empresas 
cujos sócios sejam parentes 
(até terceiro grau) do servidor.

O principal objetivo do PLS 
485/2011, que será votado em 
decisão terminativa na CCJ, é 
inibir a corrupção e o desvio 
de recursos públicos em lici-
tação. O senador lembra que 
são frequentes as denúncias 
de esquemas em que empre-
sas de parentes de servidores 
são beneficiadas em licita-
ções, “com expedientes como 
o direcionamento de editais 
ou a formação de conluios 
com outras empresas”.

“Os contratos celebrados 
nessas condições são utiliza-
dos para subtrair recursos do 

erário, por meio de aditivos 
contratuais que aumentam 
os valores pagos pelo po-
der público ou pela mera 
ausência de fiscalização da 
sua execução”, afirma o autor.

O projeto ainda estende 
a proibição, em cada ente 
federativo, a todos os órgãos 
e entidades da administração 
pública da mesma área de 
atuação. Assim, as empresas 
de parentes de dirigentes 
de um ministério ou secre-
taria não poderão celebrar 
contratos relacionados aos 
respectivos órgãos ou com as 
autarquias a eles vinculados.

Em relatório favorável à 
proposta, Gleisi Hoffmann 
(PT-PR) afirma que o projeto 
homenageia os princípios 
constitucionais da eficiência, 
da moralidade e da impes-
soalidade na administração 
pública e impõe um obstácu-
lo efetivo à “malversação dos 
recursos públicos pela via do 
processo licitatório”.
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O Senado aprovou ontem 
a Medida Provisória 650/2014, 
que altera as carreiras do De-
partamento de Polícia Federal 
e concede aumento a agentes, 
escrivães e papiloscopistas. A 
MP, que também dá reajuste 
aos peritos federais agrários, 
foi aprovada no último dia de 
vigência. A MP foi promulgada 
na mesma sessão e deu origem 
à Lei 13.034/2014.

Com as galerias lotadas de 
policiais, a medida foi saudada 
por senadores do governo e da 
oposição.

— Tenho um particular 
prazer [em promulgar a lei] 
porque sempre tivemos uma 
convergência muito grande 
com a Polícia Federal, enquan-
to instituição constitucional 
que cumpre as suas atribui-
ções — declarou o presidente 
do Senado, Renan Calheiros.

Os policiais em início de 
carreira, que ganhavam  
R$ 7.514,33 antes da MP, pas-
saram a receber 8.416,05 em 
junho deste ano e chegarão 
a R$ 8.702,20 em janeiro de 
2015. Os da classe especial, 
que ganhavam R$ 11.879,08, 
estão recebendo R$ 13.304,57 
e passarão a R$ 13.756,93.

Agentes, escrivães e papilos-
copistas não haviam recebido o 
reajuste de 15,8%  dado a outras 
categorias do serviço público e 
escalonado em três anos.

O reajuste para os peritos 
federais agrários do Instituto 
Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra) é na 
gratificação de desempenho. 
Segundo o governo, o impacto 
com o aumento dos policiais 
será de R$ 180,2 milhões neste 
ano e de R$ 383,4 milhões em 
2015 e exercícios seguintes. 
Com o dos peritos do Incra, 
o impacto será de R$ 12,4 
milhões em 2014 e de R$ 31,7 
milhões nos próximos anos.

— Essa MP é resultado de 
uma longa discussão, media-
ção e cessão, por parte dos 
trabalhadores e do governo 
federal — disse o relator, José 
Pimentel (PT-CE).

Nível superior
A principal mudança na car-

reira é tornar os três cargos de 
nível superior. Hoje, eles são 
considerados de nível médio. 
Com a MP, os concursos para 
os cargos, que atualmente são 
provas, poderão passar a ter 
análise de títulos.

A garantia do nível superior 
foi um dos pontos mais elogia-
dos em Plenário. A mudança 
foi lembrada por Inácio Arruda 
(PCdoB-CE), José Agripino 
(DEM-RN), Humberto Costa 
(PT-PE) e Lúcia Vânia (PSDB-
GO), entre outros senadores.

— A proposição procura 
atender uma demanda his-
tórica dessas categorias — 
afirmou Humberto.

Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP) e João Capiberibe (PSB-
AP) resaltaram o trabalho dos 
policiais federais no combate 

à corrupção. Pedro Taques 
(PDT-MT) disse dever a vida 
aos policiais que fizeram a 
escolta dele quando atuava 
no Ministério Público Federal.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) elogiou a PF e fez o 
que chamou de desabafo com 
relação a informações propa-
gadas sobre ele na internet. 
Segundo o senador, a “rede 
social petista” teria divulgado 
a informação falsa de que ele 
era contra a medida provisória 
(leia mais na página 8).

Durante a tramitação na 
Câmara dos Deputados, houve 
polêmica a respeito de emen-
das que contemplariam as 
reivindicações de delegados. 
As alterações sugeridas foram 
rejeitadas, mas o governo edi-
tou a MP 657/2014 (leia texto 
abaixo) para atender essas 
reivindicações, o que levou à 
greve dos agentes, escrivães e 
papiloscopistas.

Para Jarbas Vasconcelos 
(PMDB-PE), o governo con-
tribui para o desajuste na 
Polícia Federal, fomentando 
uma divisão que não deveria 
existir. Jarbas, Antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE) e Odacir 
Soares (PP-RO) também men-
cionaram as más condições 
em que os policiais exercem o 
trabalho. Sérgio Petecão (PSD-
AC) e Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR) defenderam a cria-
ção de adicional de fronteira 
para atrair policiais às regiões 
mais isoladas.

Comissão mista para aná-
lise da MP 657/2014, que 
trata da carreira de delegado 
da Polícia Federal (PF), será 
instalada hoje, às 14h, com 
a escolha do presidente e do 
vice-presidente. A medida, 
que altera a Lei 9.266/1996, 
foi publicada no dia 13.

A MP modifica a forma de 
ingresso no cargo de delegado 

da PF. Além de ser bacharel 
em direito, o candidato preci-
sará ter três anos de atividade 
policial ou jurídica. A medida 
também determina que o car-
go de diretor-geral da corpo-
ração deverá ser ocupado por 
delegado que esteja na última 
classe do cargo, a especial.

A reestruturação na carreira 
de delegado havia sido inclu-

ída por meio de emenda na 
MP 650/2014, que trata das 
carreiras de agentes, escrivães 
da corporação, quando da 
votação na Câmara dos de-
putados. Não houve, porém, 
acordo sobre a questão e a 
emenda acabou rejeitada.

A MP trancará a pauta dos 
Plenários da Câmara e Senado 
a partir de 5 de dezembro.

O Plenário do Senado 
aprovou ontem a realização 
de três sessões especiais de 
homenagens para os próxi-
mos dias. A primeira delas, na 
próxima segunda-feira, terá 
a finalidade de comemorar 
os 100 anos de nascimento 
do cantor e compositor 
Lupicínio Rodrigues.

Gaúcho de Porto Alegre, 
Lupicínio foi autor de mar-
chinhas de carnaval e sam-
bas-canção. É considerado 
um dos compositores mais 
originais da música popular 
brasileira. A iniciativa da ho-
menagem foi de Ana Amélia 
(PP-RS).

Na terça-feira, será a vez de 
comemorar os 50 anos de fun-
dação da Congregação Irmãs 
de Maria de Banneux. Criada 
pelo padre Aloysius Schwartz, 
na Coreia do Sul, em 1964, a 
instituição trabalha pela pro-
moção da educação infantil 

e fundamental por meio de 
creches e escolas e oferece 
assistência médica e social 
aos mais necessitados. Atua 
também nas Filipinas, Mé-
xico, Guatemala e Brasil. A 
sugestão da homenagem foi 
de José Sarney (PMDB-AP) 
e de outros parlamentares.

Já no dia 20 de novembro, 
Dia da Consciência Negra, 
a sessão especial será desti-
nada à entrega da primeira 
edição da Comenda Abdias 
Nascimento. A honraria 
homenageia pessoas que 
trabalham para valorizar a 
cultura afro-brasileira.

Entre os premiados, estão 
os cantores Gilberto Gil e 
Martinho da Vila, o ator Mil-
ton Gonçalves e o ministro do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Benedito Gonçalves. 
A iniciativa da sessão foi 
de Paulo Paim (PT-RS) e de 
outros senadores.

A CPMI da Petrobras vai 
realizar hoje reunião para 
ouvir o atual diretor de Abas-
tecimento da Petrobras, José 
Carlos Cosenza. Ele assumiu 
o cargo no lugar de Paulo 
Roberto Costa, preso pela 
Polícia Federal na Operação 
Lava-Jato. A reunião da CPMI 
está marcada para as 14h30.

O depoimento ocorre em 
razão de dois requerimentos, 
apresentados pelos deputa-
dos Rubens Bueno (PPS-PR) 
e Carlos Sampaio (PSDB-SP), 
subscritos pelo senador Alva-
ro Dias (PSDB-PR) e outros 
membros da comissão.

De acordo com Bueno, a 
expectativa é obter esclare-
cimentos sobre revelações 
feitas pela imprensa mencio-
nando o nome de Cosenza e o 
ligando a condutas conside-
radas criminosas praticadas 
pelo doleiro Alberto Youssef 
(preso sob acusação de 
prática de crimes contra o 
sistema financeiro, lavagem 
de dinheiro e participação 
em organização criminosa), 
por Paulo Roberto Costa (ex-
-diretor de Abastecimento da 
Petrobras) e pelo deputado 
Luiz Argôlo (SD-BA) — alvo 
de duas representações no 
Conselho de Ética da Câ-
mara por quebra do decoro 
parlamentar em virtude de 
envolvimento com Youssef.

Já o deputado Carlos Sam-
paio destaca, no requerimen-
to, a demissão recente de 
vários executivos da Diretoria 
de Abastecimento da Petro-
bras e afirma que Cosenza, 
“por indicação do PMDB, não 
caiu”. Registra ainda que o ex-
-diretor tentou fazer negócios 

diretamente com a estatal 
mesmo depois de deixar o 
cargo, ao enviar uma carta 
à presidente, Graca Foster, 
propondo parceria entre a 
empresa e a REF Brasil, um 
empreendimento que ele 
vinha tocando até ser preso 
e que previa a construção, 
com recursos privados, de 
pequenas refinarias de pe-
tróleo em pelo menos quatro 
estados brasileiros. Cosenza 
teria sido indicado por Graça 
para tratar do assunto.

O depoimento estava pre-
visto inicialmente para o dia 
22, mas José Carlos Cosenza 
alegou problemas médicos e 
não  compareceu. Membros 
da oposição chegaram a 
duvidar do atestado médico 
apresentado, já que, em uma 
primeira versão, mais tarde 
emendada, o documento 
não informava a doença do 
executivo.

Inicialmente a reunião de 
hoje estava destinada ao de-
poimento do doleiro Alberto 
Youssef, que, entretanto, 
passou mal na carceragem 
da Polícia Federal em Curi-
tiba, no fim de semana, e foi 
internado. Ele já havia dito 
que permaneceria calado.
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Senado aprova e promulga 
reajuste para Polícia Federal
Agentes, escrivães e papiloscopistas lotaram as galerias para acompanhar votação de medida provisória 
que reclassifica as carreiras como nível superior e também concede aumento a peritos agrários do Incra 

Aprovação da MP foi saudada por diversos senadores que usaram a tribuna do Plenário para elogiar o trabalho dos policiais

Diretor de Abastecimento da 
Petrobras, José Carlos Cosenza

Comissão que analisará MP sobre delegados será instalada hoje

Novembro terá três sessões 
especiais de homenagem

CPI Mista da Petrobras reúne-se 
para ouvir José Carlos Cosenza
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Reforma política: 
consulta popular é 
ponto de divergência

Na retomada das atividades legislativas, senadores mostraram-se divididos em relação à proposta da presidente reeleita Dilma Rousseff de priorizar no novo mandato a reforma política com a realização de plebiscito. Uma das opções, defendida pelo presidente do Senado, Renan Calheiros, é a aprovação pelo Congresso e posterior consulta popular via referendo

Walter Pinheiro (PT-BA) sa-
lientou ontem, em Plenário, o 
caráter “essencial e urgente” da 
reforma política. Na avaliação do 
senador, o conjunto de medidas 
aumentará a governabilidade e 
permitirá a solução para vários 
problemas da sociedade. Ele 
lamentou, porém, que o tema 
só seja lembrado no período que 
chamou de “choro pós-eleitoral”, 
depois do qual as propostas 
caem no esquecimento.

Para Pinheiro, a reforma polí-
tica deve “pôr o dedo na ferida” 
para deter a perpetuação de 
práticas eleitorais prejudiciais. O 
senador defende, por exemplo, o 
fim da reeleição, e lamentou as 
várias oportunidades perdidas 
para sua extinção.

— Não fizemos por quê, cara-
-pálida? Porque era cômodo para 
muita gente continuar se reele-
gendo. Está mais do que provado 
que é um mal essa história da 
reeleição no país — declarou.

Ele também propôs a con-
vocação de eleições gerais que 
unifiquem os prazos dos man-
datos e uma regra que dificulte 
a proliferação de novos partidos.

Lídice da Mata (PSB-BA), que 
apoiou, durante o segundo turno, 
a presidente Dilma Rousseff, 
disse que a margem apertada 
de votos na vitória do PT exige 
do Executivo uma nova forma de 
governar, promovendo reformas 
importantes. E a primeira delas, 
destacou, deve ser a reforma 
política.

A senadora apresentou dois 
projetos sobre o tema. Um deles 
propõe o fim da reeleição e o 
outro, mudanças no tempo de 
televisão para os candidatos.

Para ela, as campanhas, apre-
sentando sempre custos al-
tíssimos, afastam os cidadãos 
comuns da política, o que é ruim 
para a democracia.

— Esse modelo deixou claro 
que o resultado das eleições está 
na interferência do poder econô-
mico. Nenhum deputado federal 
se elege com menos, a depen-
der da região, de R$ 5 milhões,  
R$ 6 milhões, R$ 7 milhões, falam 
até em R$ 12 milhões, R$ 15 mi-
lhões. Isso vem na contramão do 
processo democrático que nós 
tentamos, com a Constituição 
de 88, dar a este país — afirmou.

Humberto Costa (PT-PE) afir-
mou ontem que a reeleição da 
presidente Dilma foi um “passo 
significativo” na consolidação 
da democracia brasileira. Ele 
defendeu a abertura do diálogo 
com a sociedade e a união de 
todos para a construção de uma 
agenda de mudanças.

O senador é favorável a um 
plebiscito para consultar a po-
pulação sobre a reforma política. 
Ele sublinhou a responsabilidade 
do Congresso na correção do 
sistema eleitoral.

— É necessário discutir cláu-
sula de barreira, coligações pro-
porcionais, sistema de votação, 
reeleição, maior participação 
das mulheres e, principalmente, 
a questão do financiamento das 
campanhas eleitorais. A reforma 
deve nascer de um plebiscito — 
destacou.

Humberto pediu que o ministro 
Gilmar Mendes, do STF, recolo-
que em pauta a ação direta de 
inconstitucionalidade movida 
pela OAB para acabar com o 
financiamento privado de cam-
panhas — segundo ele, a maior 
fonte dos escândalos no país.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) parabenizou Dilma Rous-
seff pela reeleição e também os 
governadores eleitos em todo o 
país. A senadora ressaltou que o 
fato de a primeira mulher eleita 
presidente ser também a primei-
ra reeleita para o cargo tem um 
simbolismo muito importante 
num país como o Brasil, no qual 
as mulheres ainda estão alijadas 
do poder e sofrem discriminação.

Ela reconheceu, também, que 
o novo governo de Dilma tem 
grandes desafios pela frente, 
como a reforma política. Na 
política atual, manda quem tem 
o poderio econômico, disse, 
ressaltando que não pode mais 
ser mantida a situação em que 
empresas privadas financiam as 
campanhas eleitorais.

— Se as empresas puderem 
continuar contribuindo, que con-
tribuam com todos, igualmente, 
mas não com aqueles que elas 
escolhem.

Vanessa lembrou que a Co-
missão de Constituição e Justiça 
(CCJ) aprovou projeto de autoria 
dela que proíbe a doação de em-
presas para campanhas.

Ao analisar o resultado do 
segundo turno das eleições para 
presidente, Roberto Requião 
(PMDB-PR) afirmou que a ur-
gência do Brasil é por medidas 
econômicas, e não apenas pela 
reforma política.

Requião disse concordar 
quando os dois candidatos agora 
falam em unir o país em torno de 
ideias. Entretanto, ponderou que, 
se as propostas ficarem restritas 
à reforma política, será pequena 
a chance de melhorar a vida dos 
brasileiros.

Para o parlamentar, o governo 
deve, na verdade, priorizar me-
didas como a redução da con-
centração de renda e o combate 
à especulação financeira.

— Não vai sobrar política ou 
políticos ou partidos se o Brasil 
continuar se desindustrializan-
do, perdendo competitividade, 
recuando nos campos da inova-
ção e da tecnologia, dependente, 
como há 500 anos, da exporta-
ção de produtos primários e da 
importação de industrializados. 
Não há futuro para um país com 
um PIB tão ridículo quanto o 
nosso — advertiu.

Mudança é essencial e 
deve “pôr dedo na ferida”, 
afirma Walter Pinheiro 

Custo alto das campanhas 
afasta cidadãos comuns 
da política, avalia Lídice

Humberto Costa defende 
plebiscito sobre melhoria 
do sistema eleitoral

Vanessa saúda Dilma e 
propõe fim de doação de 
empresas a candidaturas

Roberto Requião pede 
urgência do governo para 
medidas econômicas

Para senadores, 
Legislativo deve se 
mobilizar por mudança

Comissão da Reforma Política do 
Senado elaborou 11 propostas

Para Renan Calheiros, modelo atual 
está falido e precisa ser reformado

Parlamentares comentam reeleição de 
Dilma e avaliam desafios do governo

O Congresso terá de buscar 
um consenso para definir a forma 
de conduzir a reforma política 
defendida pela presidente reeleita 
Dilma Rousseff no discurso que 
fez, domingo, após o resultado 
da eleição. 

Os parlamentares debatem 
sobre qual deve ser a melhor 
maneira de executar a reforma: 
por plebiscito, como sugeriu a 
presidente, ou por referendo, 
como acreditam os presidentes 
do Senado, Renan Calheiros, e da 
Câmara, Henrique Eduardo Alves.

No plebiscito, a população 
opina sobre questões a serem 
reguladas posteriormente pelo 
Congresso. Já no referendo, a con-
sulta popular acontece assim que 
a lei é aprovada pelo Legislativo.

O senador Humberto Costa 
(PE), líder do PT, defende o ple-

biscito, pois acredita que o povo 
quer participar da decisão.

— Quando o Congresso é que 
tem a iniciativa, ele termina por 
discutir as mudanças de acordo 
com os interesses dos parlamen-
tares que estão aqui, e não neces-
sariamente com os interesses da 
população. 

Para José Agripino (RN), líder do 
DEM, a população deve, primeiro, 
ser informada do que significa a 
reforma política. Segundo ele, 
termos como “lista fechada” ou 
“cláusula de barreira” não são 
amplamente conhecidos.

— Depois que a sociedade as-
sistir a um amplo debate, aí sim 
a matéria deve ser submetida à 
consulta por referendo. Se não, 
você tira do Congresso a sua 
prerrogativa, que é elaborar os 
projetos de lei. 

Já Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) considera que a pro-
posta da presidente não é priori-
dade para o Congresso.

— Reforma política, para mim, 
só depois de esgotada a apuração 
do Ministério Público e da Polícia 
Federal sobre o escândalo da 
Petrobras. Há uma tese falsa, que 
a presidente sustenta, de que há 
corrupção no governo por conta 
do sistema eleitoral. É mentira.
Não é mudando a lei eleitoral que 
você vai acabar com a corrupção.

Propostas do Congresso
Projetos sobre reforma política 

não faltam nas duas Casas do 
Congresso. Em fevereiro de 2011, 
foi instalada no Senado comissão 
especial para tratar do tema. Após 
pouco mais de um ano de traba-
lho, os senadores apresentaram 

11 proposições, entre propostas de 
emenda à Constituição e projetos 
de lei (veja mais no quadro da 
página ao lado).

Já em setembro de 2013, o pró-
prio Senado aprovou uma minir-
reforma eleitoral (PLS 441/2012). 
Como o projeto não foi aprovado 
pela Câmara e sancionado pelo 
Planalto até 5 de outubro de 2013, 
as mudanças não valeram para as 
eleições deste ano. Foram altera-

das tanto a Lei Eleitoral quanto a 
Lei dos Partidos Políticos.

Antes disso, como resposta às 
manifestações populares de junho 
do ano passado, a presidente 
Dilma enviou ao Legislativo uma 
mensagem com cinco pontos para 
consulta popular: definição do 
sistema eleitoral, financiamento 
de campanha, coligações propor-
cionais, suplência de senador e 
fim do voto secreto no Congresso.

Logo depois, o deputado José 
Guimarães (PT-CE) apresen-
tou projeto sobre o tema (PDL 
1.258/2013), que recebeu apoio de 
183 deputados e está em análise 
na Câmara.

Em março de 2012, uma comis-
são especial da Câmara apresen-
tou  anteprojeto para regular, entre 
outros pontos, o financiamento 
público de campanha e o sistema 
proporcional com listas flexíveis 

para eleição de deputados e ve-
readores. No entanto, a proposta 
acabou parando.

Ao sistematizar a matéria, o re-
lator, deputado Henrique Fontana 
(PT-RS), propôs a realização de 
um referendo popular sobre a re-
forma política. À época, Fontana e 
Renan Calheiros defenderam que 
o referendo fosse feito nos moldes 
daquele sobre comercialização de 
armas, ocorrido em 2005. 

Prioridade apontada pela 
presidente reeleita Dilma 
Rousseff no discurso da 
vitória, a reforma política 
não demorou a ser objeto de 
divergência. Ontem senado-
res destacaram a urgência da 
reforma e a necessidade de 
mobilização do Legislativo. 

Para Jorge Viana (PT-AC), 
se o assunto não for colocado 
na agenda logo nos primei-
ros dias da próxima legisla-
tura, vai ficar muito difícil 
aprovar qualquer alteração.

— Beira a irresponsabili-
dade a Câmara e o Senado 
não fazerem um esforço 
para que as mudanças saiam 
do papel. É atribuição ex-
clusiva das duas Casas. Os 
arremedos de reforma já 
foram tentados. Enquanto 
isso, a desmoralização dos 
partidos e da classe política 
segue crescendo — opinou o 
senador, que considerou de 
menor importância a forma 
de realização das mudanças.

Valdir Raupp (PMDB-RO) 
ressaltou que o Congresso 
deve ao país uma reforma 
política há quase duas déca-
das. Para ele, o Parlamento 
tem de se mobilizar:

— Os presidentes da Câ-
mara e do Senado têm que 
imediatamente mobilizar 
todas as bancadas. Acho 
que teria sido mais fácil em 
um Congresso com menos 
divisões como temos hoje 
— ponderou Raupp.

Constituinte exclusiva
Cristovam Buarque (PDT-

DF), por sua vez, avalia que 
as reformas só serão subs-
tanciais se houver a convo-
cação de uma assembleia 
constituinte exclusiva.

— Na hora de votar, os 
parlamentares já estarão 
pensando em 2018. Por isso, 
as mudanças só são possíveis 
com legisladores impedidos 
de ocupar cargo eletivo nos 
próximos 20 anos — opinou 
ele, que é a favor do financia-
mento público de campanha 
e contra o voto facultativo. 

Apesar de reconhecer a 
responsabilidade do Con-
gresso, o senador Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP) apoia 
a ideia de plebiscito apre-
sentada pela presidente 
Dilma. Para ele, trata-se de 
uma questão de soberania 
popular.

— Plebiscito significa 
poder da plebe, ou seja, do 
povo. É chegado o momento 
de dar o poder ao povo de 
decidir sobre a reforma po-
lítica e acabarmos com essa 
lenga-lenga que se arrasta há 
anos — disse.

No Senado, o debate sobre a 
reforma política começou a ser 
trilhado há mais de três anos, 
quando a presidente Dilma 
iniciava o primeiro governo.

De fevereiro a maio de 2011, 
uma Comissão Especial de Re-
forma Política, formada por 15 
senadores, se debruçou sobre 
temas como sistema eleitoral, 
financiamento de campanha, 
voto facultativo, suplência de 
senador, coligações, reeleição, 
candidatura avulsa. O trabalho 
resultou em 11 proposições, 
das quais 6 tramitam na Casa, 
2 foram aprovadas e enviadas 
à Câmara e 3 foram rejeitadas.

Duas das propostas que 
seguem no Senado são a PEC 
43/2011, que muda o sistema 
eleitoral, e a PEC 42/2011, que 
determina que seja feita con-
sulta popular antes da imple-
mentação do novo sistema, nos 
moldes do referendo sugerido 
pelo presidente da Casa, Renan 
Calheiros.

A PEC 43 trata de um dos 
temas mais polêmicos da 
reforma política: a forma de 
eleição de deputados federais, 
vereadores, deputados estadu-
ais e distritais. O sistema pro-
porcional de lista aberta, usado 
hoje, é criticado por fazer com 
que um candidato que receba 
muitos votos consiga eleger 
outros do mesmo partido ou 

coligação, mesmo que tenham 
recebido individualmente 
menos votos que candidatos 
de outras legendas.

Dividida, a comissão sugeriu 
o sistema proporcional com 
lista fechada, em que os votos 
seriam dados ao partido, que 
apresentaria anteriormente 
uma lista com os candidatos 
por ordem de prioridade.

A PEC 43 chegou ir ao Ple-
nário, mesmo rejeitada na 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), mas voltou para 
a comissão, devido a requeri-
mento para que tramite desvin-
culada de outras propostas. A 
matéria aguarda novo relatório.

A PEC 42, que determina que 
alterações no sistema eleitoral 
só vigorem após aprovação em 
referendo, também aguarda 
relatório na CCJ.

Outra proposta da Comissão 
da Reforma Política é o PLS 
268/2011, que prevê o finan-
ciamento público exclusivo das 
campanhas. O modelo poderá 
substituir o sistema atual, que 
combina financiamento públi-
co e privado. Para os defenso-
res, o financiamento público 
acabaria com a influência do 
poder econômico e permitiria 
maior equilíbrio entre cam-
panhas de partidos grandes 
e pequenos. O PLS 268/2011 
aguarda votação em Plenário.

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, admitiu 
ontem a falência do modelo 
político brasileiro e defendeu 
mudanças nas regras atuais. 
Por isso, recomenda que, mais 
importante do que decidir se 
a reforma será antecipada 
por um plebiscito ou depois 
submetida a um referendo, é 
a convergência de todos em 
torno de mudanças nas regras 
do sistema político.

— Eu sempre defendi o 
referendo, mas é importante 
minimizar. Essa decisão é 
uma coisa técnica, sobre o 
que convém mais para ouvir a 
sociedade de maneira precisa. 
É um plebiscito, perguntar sim 
ou não, ou votar uma lei e sub-
metê-la à sociedade, como nós 
fizemos na proibição de venda 
de armas e munição. Eu acho 
que é uma questão técnica. O 
Congresso depois decidirá qual 
o melhor caminho.

A proposta de um plebiscito 
para mudanças nas normas 
políticas foi apresentada pela 
presidente Dilma Rousseff. 
Ela quer começar o segundo 
mandato com uma consulta 
para saber o que a sociedade 
espera da reforma. Apenas 
após o plebiscito o Congresso 
votaria as mudanças, de acor-
do com a vontade popular.

Renan afirmou ainda que o 

Senado está muito à vontade 
para examinar uma reforma 
política, uma vez que já votou 
essa proposta algumas vezes. 
As reformas, porém, não foram 
aprovadas na Câmara.

O presidente do Senado 
concorda com Dilma quando 
diz que o momento político 
é de união e de diálogo. Para 
ele, é necessário construir um 
governo de união nacional em 
cima de pontos que devem ser 
previamente estabelecidos.

— A reforma política seria 
o primeiro desses pontos. O 
segundo pode ser a retoma-
da do crescimento e, depois, 
questões mais concretas da 
sociedade. O fundamental é 
que haja um esforço de lado 
a lado para que nós tenhamos 
um governo de união nacional.

Reeleição
Renan Calheiros disse ainda 

não ser candidato à reeleição 
em 2015, quando encerra seu 
mandato à frente da Presidên-
cia do Senado.

— Sinceramente, não sou 
candidato, já fui três vezes 
presidente do Senado Federal. 
Nós estamos concluindo essa 
obra. Essa é uma decisão que 
ficará para janeiro. O candidato 
do PMDB à Presidência do 
Senado será escolhido pela 
bancada — afirmou.

No início da reunião da Comis-
são de Meio Ambiente (CMA), 
ontem, os senadores do cole-
giado comentaram o resultado 
das eleições. Eles ressaltaram a 
necessidade de buscar a união 
do país e realizar as reformas 
política e tributária.

O presidente da CMA, Blairo 
Maggi (PR-MT), parabenizou a 
presidente Dilma e lembrou que 
ela pregou o diálogo como forma 
de fazer o país avançar.

— Tenho plena convicção de 
que a presidente fará um segun-
do mandato melhor do que o 
primeiro, cumprindo propostas 
de campanha. Ela mesma disse 
que promoverá o debate de ideias 
e garantiu que vai trabalhar pela 
implantação das reformas solici-
tadas pelo país — afirmou.

Fleury (DEM-GO) disse espe-
rar que Dilma olhe para o setor 
rural, que, segundo ele, está 
abandonado, sofrendo por falta 
de armazenamento dos grãos. 
O senador disse que à oposição 
resta agora vigiar o governo.

Flexa Ribeiro (PSDB-PA) para-
benizou a presidente, mas res-
saltou a necessidade de diálogo, 
que, segundo ele, não houve no 

primeiro mandato. Ele também 
parabenizou o senador Aécio 
Neves (PSDB-MG), candidato 
derrotado à Presidência, pelos 
mais de 51 milhões de votos.

Douglas Cintra (PTB-PE) 
afirmou que Dilma tem sido 
importante para o Brasil e para 
o Nordeste e disse acreditar que 
ela vai continuar investindo na 
região. Ana Rita (PT-ES) lembrou 
a importância da reforma para 
que o processo eleitoral seja mais 
seguro e mais democrático. Ela 
também defendeu a reforma 
tributária e a democratização dos 
meios de comunicação.

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) mostrou preocupação com 
a “tentativa de dividir o país” 
entre os que têm maior e menor 
poder aquisitivo. Já Anibal Diniz 
(PT-AC) ressaltou a importância 
da reforma política para que a 
representação feminina no Par-
lamento aumente.

Projetos adiados
A análise dos Projetos de Lei 

do Senado (PLSs) 12/2014 e 
401/2013, que estavam na pauta 
da reunião da CMA, foi adiada 
para a próxima semana. 

Na primeira sessão deliberativa depois das eleições, senadores repercutiram, em Plenário, a proposta de reforma política defendida por Dilma e a forma de consultar a população
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Avançam regras para 
utilizar fogos de artifício
A CMA aprovou projeto que regula a fabricação, o comércio e o uso dos artefatos. De autoria de Cyro 
Miranda, o texto classifica esses produtos nas classes de A a E, por ordem crescente de perigo 
Projeto que disciplina a 
fabricação, o comércio e o uso 
de fogos de artifício foi apro-
vado ontem pela Comissão 
de Meio Ambiente (CMA). A 
proposta (PLS 497/2013), de 
Cyro Miranda (PSDB-GO), se-
gue agora para a Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

Lido por Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), o projeto recebeu 
elogios dos demais parlamen-
tares pela clareza de detalhes 
a fim de prevenir acidentes. 
O texto foi aprovado com 
emendas do relator, Alvaro 
Dias (PSDB-PR).

Cyro apresentou a proposta 
motivado por dois episódios 
que ocorreram em 2013: a 
morte de um torcedor durante 
jogo de futebol entre Corin-
thians e San José, na Bolívia, 
atingido por sinalizador, e o in-
cêndio da boate Kiss, em Santa 
Maria (RS), onde morreram 
242 pessoas.

— Quando fui pesquisar, re-
almente me defrontei com essa 
legislação, que data de 1942. 
Então, nós procuramos nos 
dedicar a esse projeto durante 
três meses, ouvindo todas as 
partes envolvidas, fabricantes, 
logística, comércio, área de 
segurança — afirmou.

O projeto classifica os fogos 
de artifício em classes de A 
a E, em ordem crescente de 
perigo, e proíbe a fabricação, 
o comércio e a queima de 
balões pirotécnicos e fogos 
de artifício que empregarem 
altos explosivos, compostos 
de materiais muito sensíveis, 
que podem explodir sob a 
ação do fogo ou pelo impacto 
de um golpe.

Os fogos da classe E são 
de uso restrito, com venda 
somente para espetáculos 
pirotécnicos, realizados por 
pessoas identificadas em 
cadastro a ser mantido pelo 
estabelecimento que vende 
os produtos. Só podem ser 
queimados com licença da 

autoridade competente, com 
horário e local previamente 
definidos.

Para as demais classes, o 
relator propõe que a venda 
seja restrita a pessoas com 
idade mínima de 18 anos. No 
texto original, Cyro fixava em 
18 anos a idade mínima para 
venda de fogos das classes C 
e D, prevendo que pessoas 
a partir de 12 anos de idade 
poderiam adquirir produtos 
da classe A e, com 16 anos, os 
da classe B. Alvaro modificou a 
regra por considerar que antes 
dos 18 anos não seria possível 
compreender a periculosidade 
dos produtos, em qualquer das 
quatro classes. Odacir Soares 
(PP-RO) elogiou a restrição.

Importação de remédio à base de Cannabis pode ser votada hoje
A Comissão de Constituição 

e Justiça (CCJ) pode votar hoje 
proposta que permite a impor-
tação de derivados e produtos 
à base de Cannabis sativa para 
uso medicinal. 

A medida está prevista em 
texto substitutivo que Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE) 
apresentou ao Projeto de Lei 
da Câmara (PLC) 37/2013, 
que promove ampla reformu-
lação na Lei Antidrogas (Lei 
11.343/2006). O senador é o 
relator da proposta na CCJ. 

De acordo com o substituti-
vo, a autorização será dada a 
pacientes ou a seus represen-
tantes legais e a aquisição da 
substância deve fazer parte 

do tratamento de doença 
grave. A liberação de compra 
dependerá ainda da apresen-
tação de receita médica e de 
autorização de órgão federal 
de saúde.

“Optamos por seguir a 
tendência que já vem sendo 
encampada pelo Judiciário, 
que é de permitir a impor-
tação de canabinoides para 
uso medicinal, em casos es-
pecíficos de certas doenças 
graves”, escreveu o senador 
no relatório. 

O PLC 37/2013 tramita 
independentemente das dis-
cussões que a Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) vem tra-

vando a respeito da  regulação 
do uso recreativo, medicinal e 
industrial da maconha. 

Sob o comando de Cristo-
vam Buarque (PDT-DF), a 
CDH promoveu seis debates 
para instruir a votação da 
Sugestão 8/2014, proposta 
de iniciativa popular que visa 
regulamentar a maconha e que 
teve apoio de mais de 20 mil 
cidadãos.

Relator da sugestão, Cris-
tovam indicou que deve 
propor inicialmente a regu-
lamentação do uso medicinal, 
enquanto o uso recreativo 
deverá ser mais debatido. A 
posição é semelhante à de 
Valadares.

No texto em tramitação na 
CCJ, Valadares deve incluir, 
além de emendas parlamen-
tares, sugestões apresentadas 
pelo ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Uma delas foi a fixação de 
um parâmetro mínimo de 
porte de droga para diferenciar 
usuário e traficante. Fernando 
Henrique propôs que esse 
critério considerasse dez dias 
de consumo individual, con-
forme é adotado na legislação 
de Portugal. 

Valadares optou, no entanto, 
por manter como referencial 
uma quantidade suficiente 
para consumo individual por 
cinco dias, a ser calculada a 

partir de limites definidos pelo 
Poder Executivo.

Fernando Henrique tam-
bém manifestou preocupação 
com a prioridade garantida 
pelo substitutivo no acesso ao 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
das comunidades terapêuti-
cas que tratam dependentes 
químicos. 

O senador concordou em 
rever este ponto e tratou de 
admitir uma prioridade “con-
forme o fluxo organizativo 
e institucional estabelecido 
pelo SUS”.

Depois de passar pela CCJ, 
o PLC 37/2013 ainda será 
discutido e votado por quatro 
comissões, incluindo a CDH. 

Blairo Maggi preside reunião da CMA que aprovou projeto de Cyro Miranda

Comissão aprova projeto que 
protege tomadores de crédito

A Comissão de Meio Am-
biente (CMA) aprovou ontem 
projeto de Alfredo Nascimen-
to (PR-AM) que obriga as ins-
tituições financeiras a pres-
tar, sempre que solicitadas 
pelos clientes, informações 
detalhadas sobre contratos 
de crédito. A proposta segue 
para análise da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE).

O projeto (PLS 524/2013) 
prevê o fornecimento de 
informações como saldo 
devedor atualizado; quan-
tidade e valor das parcelas 
pagas, vencidas e a vencer; 
data de contratação, taxas de 
juros, de mora e de adminis-
tração; encargos, multas por 
inadimplemento e tributos; e 
condições para amortização 
ou liquidação antecipada.

As informações deverão ser 
prestadas no prazo de dez dias 
úteis, a contar da solicitação, 
e deverão ser em formato que 

permita fácil compreensão. O 
relator, Valdir Raupp (PMDB-
RO), apresentou emenda para 
determinar que as informa-
ções sejam fornecidas por 
escrito, podendo ser enviadas 
por meio eletrônico, caso seja 
solicitado pelo cliente.

O descumprimento sujeita 
os responsáveis a penalida-
des previstas na lei, como a 
que regulamenta o Sistema 
Financeiro Nacional (Lei 
4.595/1964).

Na justificação, Nascimento 
cita problemas após a contra-
tação de crédito, como nos 
casos em que o consumidor 
quer pagar antecipadamente.

“Ao procurar os serviços 
de atendimento ao cliente, o 
consumidor é empurrado de 
atendente em atendente, isso 
quando não é simplesmente 
desconectado da ligação sem 
qualquer explicação”, afirma 
o parlamentar. 

Raupp apresentou emenda que exige o fornecimento de dados por escrito
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Conheça a nova ordem da Casa

Conheça a nova Ordem do Dia. 
Agora com novo leiaute. Mais simples, 
econômico e fácil de usar.
Além do novo formato impresso reduzido,
também é possível obter as demais 
informações em meio digital.
Basta acessar pelo QR Code. 

Mais informações:
http://www.senado.leg.br/ordiasf
Secretaria de Informação Legislativa  
61 3303-3325 / 3303-7279
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A Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA) 
aprovou ontem projeto 
que obriga fabricantes 
a fornecerem versão 
em áudio dos manuais 
que acompanham os 
produtos, quando o con-
sumidor com deficiência 
visual solicitar. A exigên-
cia deverá ser atendida 
em até 5 dias úteis após 
o pedido e o consumidor 
terá até 180 dias, após a 
compra, para solicitar a 
versão em áudio.

A medida consta de 
texto substitutivo do 

apresentado pelo rela-
tor, Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF), ao Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 
205/2012, de Jayme 
Campos (DEM-MT).

Rollemberg propõe 
que a versão em áudio 
seja disponibilizada na 
internet para ser baixada 
gratuitamente do site 
indicado pelo fabricante. 

A obrigatoriedade de 
fornecer versão em áu-
dio também se aplica 
a normas de prestação 
de serviços, antes e du-
rante o atendimento ao  
consumidor.

O relator optou por in-

cluir as normas no Códi-
go de Defesa do Consu-
midor (Lei 8.078/1990), 
e não na Lei 10.098/2000, 
que promove a acessibi-
lidade, como estava pre-

visto no texto original.
A proposta segue agora 

para a Comissão de Di-
reitos Humanos (CDH), 
onde será votada em 
decisão final.

Deficiente visual poderá pedir 
manuais em áudio de produtos
Projeto aprovado ontem em comissão obriga os fabricantes a fornecerem as versões sonoras, quando solicitadas

Fleury fala na reunião da CMA, ao lado de Cintra e Ana Rita

Restaurantes e lan-
chonetes poderão ser 
obrigados a disponi-
bilizar aos clientes as 
informações nutricionais 
dos pratos servidos. A 
medida consta de um 
projeto a ser votado hoje 
na Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS).

Com a proposta (PLS 
489/2011), o autor, An-
tonio Carlos Valadares 
(PSB-SE), quer ajudar o 
consumidor a fazer es-
colhas saudáveis, como 
forma de evitar o sobre-
peso e doenças como 
hipertensão e diabetes.

— Atraídos pelo pala-
dar, pela praticidade e 
pelo preço, muitos brasi-
leiros baseiam a sua dieta 
em comidas rápidas, 
caracterizadas por alta 
densidade energética, 
abundância de gordura 
e carboidratos e escassez 
de fibras, vitaminas e 

minerais — diz.
O senador entende que 

a disponibilização da 
informação nutricional é 
condição essencial para 
que os consumidores to-
mem consciência do tipo 
de alimentos que estão 
ingerindo e optem por 
escolhas mais benéficas. 

Valadares explica que 
as informações podem 
estar contidas nas emba-
lagens dos produtos, em 
cartazes, nos cardápios e 
até na internet.

O projeto já foi apro-
vado pela Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA). 
A relatora na CAS, Lúcia 
Vânia (PSDB-GO), reco-
menda a aprovação. A 
decisão da CAS é termi-
nativa — salvo aprovação 
de recurso para análise 
em Plenário, o projeto 
irá para a Câmara.

Está pronto para ser 
votado na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), 
em caráter terminativo, 
projeto que obriga a 
indústria a indicar no 
rótulo das embalagens 
de alimentos o respectivo 
teor de lactose.

Autor do texto (PLS 
260/2013), Paulo Bauer 
(PSDB-SC) cita a elevada 
ocorrência da intolerân-
cia à lactose no Brasil. 
Estudos apontam per-
centuais que vão de 45% a 
71%. O senador assinala a 
importância de informar 
o teor da lactose para 
que as pessoas afetadas 
possam administrar o 
consumo diário de leite 
e derivados, de forma 
a manter uma ingestão 
adequada de cálcio.

Relator da matéria, 
Cícero Lucena (PSDB-
PB) disse que o proje-
to atende o direito dos 

cidadãos de saberem o 
conteúdo daquilo que 
estão comprando.

Navios
A atividade de tra-

balhadores marítimos 
empregados a bordo de 
navios de turismo es-
trangeiros que operem 
em águas brasileiras 
poderá ser submetida a 
regras mais rígidas, caso 
se aprove o PLS 418/2013. 
De Paulo Paim (PT-RS), 
o projeto tem parecer 
favorável de Vital do 
Rêgo (PMDB-PB). O 
texto é voltado para os 
marítimos contratados 
fora do país. Segundo o 
texto, eles deverão ter 
autorização do Minis-
tério do Trabalho. Paim 
afirma que o Brasil deve 
assegurar proteção aos 
trabalhadores que não 
têm contratos sujeitos à 
legislação nacional.

Comissão vota divulgação de 
dado nutricional por restaurante

Proposta prevê que rótulo aponte 
nível de lactose nos alimentos

Ao lembrar a comemoração, on-
tem, do Dia do Servidor Público, 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR) 
lamentou que esses trabalhadores 
continuem sendo tratados de “for-
ma indigna” pelos governantes. O 
senador, que é professor universi-
tário, criticou o “baixo nível” das 
eleições em Roraima, onde funcionários teriam 
sofrido pressões para envolver-se na campanha.

— Todos eles, na verdade, sofreram nessas elei-
ções lá em Roraima pressões de toda ordem para 
adesivar os carros com o adesivo do governador, 
para adesivar suas casas, colocar placas e até para 
não comparecer às urnas quando eles não tinham 
certeza do posicionamento desses funcionários — 
lamentou.

Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) 
disse que o Senado deve tomar 
providências para garantir a li-
berdade de imprensa. Ele pediu à 
Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) que, nas sabatinas de futuros 
indicados a ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF), cobre o 
compromisso com a imprensa livre.

O senador disse temer que o PT tente cercear a 
imprensa. A preocupação se deve, especialmente, ao 
ataque à revista Veja na semana passada por causa 
de reportagem afirmando que a presidente Dilma e 
o ex-presidente Lula sabiam da corrupção na Petro-
bras. Jarbas lembrou que, até 2018, Dilma escolherá 
mais cinco ministros do STF. Em 16 anos, disse, 18 
membros da Corte terão sido indicados pelo PT.

Luiz Henrique (PMDB-SC) 
defendeu proposta dele que 
proíbe a divulgação de pesquisas 
eleitorais desde 15 dias antes da 
votação (PEC 57/2012). Segundo o 
senador, os números das pesqui-
sas podem influenciar eleitores, 
animar ou desanimar a militância 
e incentivar ou afastar os financiadores de campa-
nha e, assim, prejudicar ou beneficiar candidatos.

Ele citou exemplos, em Santa Catarina, de pes-
quisas eleitorais que não se confirmaram após a 
apuração dos votos. 

— Evidentemente que a publicação de pesquisas 
às vésperas da decisão beneficia os candidatos mais 
poderosos. Uma parte das lideranças é proprietária 
de jornais e de emissoras de rádio e TV — disse.

Mozarildo relata pressões sobre 
funcionalismo de Roraima

Jarbas pede compromisso do STF 
com a liberdade de imprensa

Luiz Henrique defende restrição à 
divulgação de pesquisas eleitorais
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A Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) reúne-se 
hoje, ao meio-dia, em busca 
de consenso para aprovação 
do relatório preliminar ao 
Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias para 2015 
(PLN 3/2014).

Os integrantes da comis-
são — que ontem não alcan-
çou quórum — manterão 
encontro com o relator da 
LDO, senador Vital do Rêgo 
(PMDB-PB), para tratar da 
matéria. A aprovação do 
relatório preliminar, já lido 
na comissão, abre prazo para 
apresentação de emendas 
ao projeto.

Outro tema a ser discutido 
com Vital está relacionado 
à garantia da execução das 

emendas individuais ao 
Orçamento, tendo em vista 
que a proposta de emenda 
à Constituição que trata do 
tema ainda não teve a vota-
ção concluída na Câmara. 
A matéria teve origem no 
Senado (PEC 22/2000) e foi 
aprovada pelos senadores 
em agosto de 2006. Desde 
então, aguarda a decisão 
dos deputados.

Aprovada no Plenário da 
Câmara em primeiro turno 
no mês de maio, o texto-base 
da chamada PEC do Orça-
mento Impositivo obriga 
a execução das emendas 
individuais ao Orçamento 
da União até o limite de 1,2% 
da receita corrente líquida 
realizada no ano anterior.

A expectativa do presi-
dente da CMO, deputado 
Devanir Ribeiro (PT-SP), é 
que também sejam aprecia-
dos alguns dos seis projetos 

de lei do Congresso que 
tramitam na comissão, os 
quais preveem a abertura 
de crédito extraordinário a 
diversos órgãos do governo.

O senador Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP) fez um 
desabafo, ontem, sobre difa-
mações divulgadas a respeito 
dele nas redes sociais petistas, 
na campanha eleitoral.

Durante votação da MP 
650/2014, ele afirmou que 
a rede petista o chamou de 
homofóbico, de traficante de 
drogas e o acusou de ter sido 
contra propostas importan-
tes, tais como a que instalou 
a Comissão da Verdade, a 
que previa a expropriação de 
terras onde existisse trabalho 
escravo e a própria MP 650, 
que reestrutura a carreira da 
Polícia Federal.

— Eu quero aqui fazer esse 
desabafo perante o Senado, 
que me conhece. Como é pos-
sível descer tão baixo na calú-
nia, na infâmia? Transformar 
as redes sociais em um esgoto 
para destruir adversários — 

protestou o senador.
Aloysio acredita que a pre-

sidente Dilma Rousseff sabia 
sobre as injúrias que estavam 
sendo feitas contra ele e con-
tra o PSDB nas redes e afir-
mou que pessoas que fazem 
esse tipo de coisa não têm 

autoridade moral para pedir 
diálogo com ninguém.

Humberto Costa (PT-PE) 
explicou que nem o PT nem 
Dilma jamais estimularam ou 
patrocinaram nenhum tipo de 
agressão ou divulgação de no-
tícias falsas nas redes sociais.

O senador destacou que 
inverdades que circularam 
nas redes sociais devem ser 
atribuídas a indivíduos que 
utilizam inadequadamente a 
internet, e não a um partido. 
Para ele, é preciso ser feita 
uma legislação para que a 

Polícia Federal possa retirar 
de circulação, o mais rápido 
possível, as mentiras ou agres-
sões postadas.

Eduardo Suplicy (PT-SP) 
anunciou que foi informado 
que a Unidade de Repressão a 
Crimes Cibernéticos da Polícia 
Federal poderá detectar de 
onde partiram as ofensas a 
Aloysio.

Lúcia Vânia (PSDB-GO), 
Vital do Rêgo (PMDB-PB), 
Jarbas Vasconcelos (PMDB-
PE), Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP), Casildo Maldaner 
(PMDB-SC), Eduardo Suplicy  
e o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, se solidari-
zaram com Aloysio.

— O Brasil conhece e admira 
Aloysio Nunes Ferreira e nós, 
senadores, muito mais porque 
o respeitamos aqui no dia a 
dia do Senado Federal — disse 
Renan.

A Comissão de Desenvol-
vimento Regional e Turismo 
(CDR) deverá analisar, em 
decisão final, projeto de lei 
do Senado que inclui os al-
bergues entre os prestadores 
de serviços do setor. 

O Projeto de Lei do Sena-
do (PLS) 511/2011 altera a 
Lei Geral do Turismo (Lei 
11.771/2008) e trata da regu-
lamentação necessária para 
enquadrar um estabelecimen-
to como como albergue. De 
autoria de Rodrigo Rollemberg 
(PSB-DF), a proposta conta 
com o voto favorável da rela-
tora, Lídice da Mata (PSB-BA). 
O projeto já recebeu parecer 
favorável da CCJ.

A CDR deve apreciar tam-
bém, entre outras propostas, 
o PLS 212/2008, que altera 
o Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001) para instituir 
diretriz que os municípios de-
verão observar sobre padrões 
de acessibilidade e conforto 
para as dependências internas 
de edificações, inclusive as 
reservadas aos trabalhadores 
domésticos. O projeto de Cris-
tovam Buarque (PDT-DF) tem 
parecer favorável da relatora, 
Lúcia Vânia (PSDB-GO).

Ruben Figueiró (PSDB-
MS) disse ontem que a 
campanha teve o mérito de 
colocar a política na ordem 
do dia. Lamentou, porém, 
que tenha resultado num 
país dividido.

E isso se deveu, disse o senador, ao 
que classificou de campanha sórdida 
do governo, incentivando o ódio.

Mas, ao mesmo tempo, Figueiró disse 

que o resultado das eleições 
mostraram que a oposição, 
apesar de ter perdido, saiu 
fortalecida e mais capaz de 
cobrar ações do governo:

— Não podemos con-
tinuar desse jeito. Não 

podemos repetir a mesma fórmula 
de baixo crescimento e inflação alta. 
Não podemos aceitar os equívocos da 
política econômica — disse.

Paulo Bauer (PSDB-SC) 
defendeu a abertura do 
diálogo entre a oposição e o 
governo, após o fim das elei-
ções, para que os interesses 
do povo brasileiro fiquem 
acima da disputa política.

Na opinião dele, o entendimento 
envolvendo os adversários políticos 
é necessário depois que Aécio Neves 
recebeu 51 milhões de votos, pouco 

menos da metade.
O senador ainda cobrou 

medidas do governo para 
recuperar a moralidade 
administrativa e dar estabi-
lidade à economia do país.

Apesar de a presidente 
reeleita Dilma ter pedido um prazo para 
anunciar as medidas para tranquilizar o 
mercado, Bauer acredita que a demora 
pode dar margem a especulações.

Regulamentação de 
albergues turísticos 
deve ser votada hoje

Figueiró comenta resultado das eleições Bauer pede diálogo entre oposição e governo

Aloysio desabafa sobre inverdades em redes
Senador criticou a campanha difamatória, feita, afirmou, pelo PT contra ele nas redes sociais. Para Humberto, as mentiras vieram de pessoas isoladas, e não do partido  

Aloysio Nunes e Humberto Costa divergem sobre origem das difamações feitas nas redes sociais contra o político tucano

Deputado Devanir Ribeiro (D), presidente da CMO, também quer votar créditos

Um dos projetos na pauta 
da Comissão Mista de Orça-
mento é o PLN 32/2014, que 
abre crédito de R$ 310,1 mi-
lhões em favor do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento.

O crédito permitirá o pa-
gamento de subvenção ao 
prêmio do seguro rural nas 
contratações feitas pelos 
produtores junto às segura-

doras, em benefício de 25 mil 
agricultores em 2014, tendo 
em vista que a dotação atual 
é insuficiente para cobrir 
a demanda pelo benefício 
na safra de verão. Também 
possibilitará o atendimento 
de despesas com concurso 
público para preenchimento 
de 242 cargos no Instituto 
Nacional de Meteorologia 
(Inmet), com vistas à re-

composição de mão de obra 
especializada.

O crédito também viabili-
zará, no âmbito da Compa-
nhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab), a continui-
dade das operações do Pro-
grama de Vendas em Balcão, 
assim como a finalização 
do acompanhamento e da 
avaliação de safras em 2014. 
Também vai proporcionar a 

aquisição de mobiliário para 
as 27 superintendências 
regionais, a fim de atender 
as necessidades decorrentes 
do aumento de emprega-
dos oriundos de concurso 
público. 

Permitirá ainda a execu-
ção de reforma na matriz 
da companhia no Distrito 
Federal e na sede da superin-
tendência regional no Ceará.

Comissão busca aprovar relatório da LDO 2015

Pauta tem projeto que abre crédito para pagar subvenção ao seguro rural
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